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Presenças: Helena Roseta, Isabel Loureiro, Tiago Mota Saraiva, Mário Santos, Hugo Esteves, 

Aitor Varea Oro 

Assuntos tratados: 

Organização da equipa: 

A Equipa de Coordenação deve coordenar o programa. Ao longo da próxima semana deverão 

ser resolvidas as questões específicas de contratação/vinculação ao programa. Neste sentido 

foi referido: 

- Possibilidade de cada elemento da Equipa de Coordenação Nacional se articular com a sua 

Equipa Regional. A articulação com cada Equipa Regional e a composição da mesma 

respondem a geometrias variáveis. Isto será definido quando a Equipa de Coordenação estiver 

estabilizada. 

- Declaração de conflito de interesses – Os membros da ECN não podem participar 

diretamente em candidaturas; as associações em onde desempenhem funções executivas ou 

directivas não deverão poder candidatar-se.  

- Guia de candidatura - O trabalho não terá um fluxo constante, existindo momentos de 

especial intensidade como o das sessões de divulgação e capacitação. Pode ser interessante 

desenvolver um guia que ajude a perceber como se constrói um projeto de candidatura. Há 

que disponibilizar os materiais para que qualquer pessoa, com a ajuda da ECN, possa contribuir 

para multiplicar as sessões.  

- Comunicação: já foi criado um domínio, falta criar o mail. Pondera-se criar um mail geral e 

mails individualizados, quando necessário. A comunicação deve ficar centralizada na ECN. 

- Secretariado: Helena refere a necessidade de contar um Secretariado, para ganhar 

autonomia e capacidade operacional. Identificam-se dois recursos valiosos para secretariado 

(uma pessoa que trabalha na Assembleia Municipal de Lisboa, que conhece o âmbito da 

função pública e que pode entrar no programa numa lógica de cedência de recursos) e uma 

pessoa voluntária para alimentar o site. 

- Cronograma: o período de candidaturas só pode ser aberto em outubro (para viabilizar as 

sessões de divulgação e capacitação durante setembro, evitando o mês de agosto) e poderá 

ter de ser encurtado (para permitir que se possam assinar os protocolos de parceria ainda em 

novembro). 

- Trabalho a desenvolver: 

• Projecto de regulamento: densificar algumas questões da RCM. Foram referidos os 

exemplos de alguns critérios de elegibilidade. Convém fechar o regulamento só depois  

acabar as sessões de divulgação e capacitação, para poder incorporar as questões que 

possam emergir durante as mesmas.  

• População Migrante: A Secretaria de Estado para a Integração e Migrações já indicou 

contactos nas regiões com maior incidência 

• Tiago refere a existência de problemas estruturantes que deverão ser resolvidos fora 

do âmbito deste programa. Contudo, sublinha que as questões de trabalho e de saúde 
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mental podem ser centrais neste programa. Mário Santos reforça a importância de ter 

alguém vinculado à Saúde Mental. Helena refere que os pontos focais podem 

identificar recursos nestes domínios.  

- Sobre os indicadores 

• Podem ser especialmente relevantes tanto para sinalizar os territórios como para 

viabilizar a validação do cumprimento de 3 dos 7 critérios de elegibilidade. O 

envolvimento da ECN nesta tarefa é importante.  

• Helena refere alguns recursos que se podem mobilizar 

o INE – Depende da presidência do Conselho de Ministros. Necessidade de 

estabelecer aí um ponto de contacto e ter acesso fácil aos dados. 

o Direção Geral do Território – Ter acesso a dados cartográficos.  

o Área da Saúde, Área do Trabalho. 

o Não estando nos Ministérios envolvidos, seria importante ter dados da 

Educação (absentismo escolar) 

• Mário Santos refere que a Saúde tem acesso a estes dados, e também a CPCJ (sob a 

alçada do Ministério Público, mas com parcerias da Segurança Social, unidades de 

saúde e autarquias). Contactar a Comissão Nacional da CPCJ.  

• Levar todas estas questões aos protocolos de cooperação a estabelecer. 

• Refere-se a necessidade de a verificação dos critérios de elegibilidade ser o menos 

burocratizada possível.  

Próxima reunião: 16/07/2020, pelas 11h30.  

 

 

 

 


